Parecer n.º 767, de 2003

Da Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de Lei n.º 490, de 2000.


De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o Projeto de lei n.º 490, de 2000, objetiva alterar a redação da alínea b dos incisos I e II do Art. 1º da Lei 10.086, de 19 de novembro de 1998, ampliando os limites fixados da receita bruta de uma empresa para o seu enquadramento nas categorias de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no Estado de São Paulo.


Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no art. 148, parágrafo único, item 3, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não recebendo Emendas ou Substitutivos, sendo a proposição em seguida distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento.


Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de lei em questão, recebeu parecer favorável do Relator e, sem modificações no seu conteúdo foi em seguida aprovado pela Comissão.


Por força da designação do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Economia e Planejamento, coube a este parlamentar, estudar a matéria e exarar o competente parecer.


A proposição coaduna com matéria de competência da Comissão de Economia e Planejamento, por tratar em sentido amplo de matéria relativa à indústria e comérico, conforme preceitua o art. 31, §2º, da X Consolidação do Regimento Interno.


Ademais, no mérito, constata-se que o autor da proposição, atento às evoluções dos fatos sociais, apresenta adequação do ordenamento legal Estadual, ao diploma legal Federal disciplinador de matéria correlata.


Por derradeiro, com o propósito intentado no Projeto de Lei n.º 490, de 2000, haverá benefícios para as empresas do Estado de São Paulo, em razão do novo enquadramento, que terá por objetivo aumentar o número de empresas participantes da condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.


Pelo exposto, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 490, de 2000, nos aspectos da competência desta Comissão.

a) Zuza Abdul Massih – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/4/2002

a) NABI ABI CHEDID – Presidente

EDMUR MESQUITA – EDSON FERRARINI – CÂNDIDO VACCAREZZA – NABI ABI CHEDID

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei n.º 10.086, de 19 de novembro de 1998.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 121.a a 125.a Sessões Ordinárias, de 29 de agosto  a 04 de setembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 2( do artigo 31 do regimento supracitado.

Em que pese a manifestação favorável  do Relator designado, Deputado Zuza Abdul Massih, vemo-nos compelidos a discordar das razões  apresentadas. 

A proposta do autor objetiva alterar o valor da receita bruta máxima anual para a classificação como microempresa de R$ 83.700,00 para R$ 144.000,00, e de R$ 720.000,00 para R$ 1.200.000,00 para a classificação como pequena empresa.

Ora, ocorre que, de acordo com o texto legal que se objetiva alterar, estabelece isenção de impostos às microempresas e regime especial de apuração de imposto para as pequenas empresas.

“ ---------------------------- 

Artigo 8º - Ao contribuinte regido por esta lei aplica-se: 

I - a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços, quando considerado microempresa;

II- o regime especial de apuração de imposto, quando empresa de pequeno porte.

Artigo 9º - A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas do pagamento das taxas vinculadas ao exercício do poder de polícia.

SEÇÃO II

Da Isenção

Artigo 10 - A isenção referida no inciso I do artigo 8º não se estende: 

I - às mercadorias ou serviços submetidos ao regime jurídico-tributário de sujeição passiva por substituição com retenção do imposto;

II - ao imposto que deva ser recolhido na qualidade de responsável.

Parágrafo único - Em relação ao disposto no inciso I, na saída de mercadoria do estabelecimento de microempresa por valor superior ao que foi retido em razão da substituição tributária, o complemento do imposto em decorrência dessa diferença está abrangido pela isenção.

Artigo 11 - A microempresa cuja receita bruta, no decorrer do ano de fruição da isenção, ultrapassar R$ 83.700,00 (oitenta e três mil e setecentos reais), terá suspensa a isenção, e recolherá o imposto relativo às operações ou prestações efetuadas, a partir do primeiro dia do mês subseqüente, segundo o regime especial de apuração do imposto de que trata esta lei, ou na hipótese de ultrapassar o limite superior estabelecido no inciso II do artigo 12, estará sujeita à legislação geral do imposto.

SEÇÃO III

Do Regime Especial de Apuração de Imposto

Artigo 12 - O regime especial de apuração previsto no inciso II do artigo 8º consiste no pagamento mensal de imposto e será calculado mediante aplicação de percentual sobre o valor das operações ou prestações, apuradas mensalmente pelo estabelecimento, conforme segue:

I - empresa de pequeno porte classe "A", com receita bruta anual de R$ 83.700,01 (oitenta e três mil, setecentos reais e um centavo) a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais): 0,99% (noventa e nove centésimos por cento);

II - empresa de pequeno porte classe "B", com receita bruta anual de R$ 120.000,01 (cento e vinte mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais): 2,4375% (dois inteiros e quatro mil trezentos e setenta e cinco décimos de milésimo por cento).

§ 1º - A adoção desse regime:

1 - implica renúncia a eventuais benefícios fiscais existentes, assim como veda a apropriação ou transferência de qualquer valor a título de crédito do imposto;

2 - não se aplica em relação:

a) às mercadorias ou serviços submetidos ao regime jurídico-tributário de sujeição passiva por substituição com retenção do imposto;

b) ao imposto que deva ser recolhido na qualidade de responsável.

§ 2º - O valor da operação ou prestação - base de cálculo com imposto por dentro - será determinado pela aplicação do multiplicador 1,01 (um inteiro e um centésimo) para os contribuintes da classe "A" e 1,025 (um inteiro e vinte e cinco milésimos) para os contribuintes da classe "B" ao valor da transação antes da incorporação do ICMS.

§ 3º - No documento fiscal constarão, além dos demais requisitos:

1 - o valor da operação ou prestação consistente no resultado obtido na forma do parágrafo anterior;

2 - indicação em separado do valor do imposto incidente, contido no valor do item anterior.

§ 4º - A empresa de pequeno porte classe "A" ao constatar que sua receita bruta ultrapassou, durante o ano de fruição do benefício, o limite superior fixado no inciso I, poderá ser enquadrada, se preencher as condições, como empresa de pequeno porte classe "B", a partir desse evento, e deverá calcular o imposto relativo às operações ou prestações realizadas, a partir do primeiro dia do mês subseqüente, nos termos do inciso II.

§ 5º - A empresa de pequeno porte classe "B" ao verificar que sua receita bruta superou, durante o ano de fruição do benefício, o limite superior fixado no inciso II, será desenquadrada desse regime, a partir da data da constatação do fato, e estará sujeita à legislação normal do imposto, a partir do primeiro dia do mês subseqüente.

§ 6º - O produtor não equiparado a comerciante ou industrial e o transportador autônomo não se sujeitam ao pagamento mensal de que trata este artigo; o imposto, se devido, será recolhido nos termos da legislação pertinente.

----------------------”

Ora, ampliar de tal forma o escopo da renúncia fiscal concedida  originalmente às micro e pequenas empresas  de nosso Estado a empresas com faturamento maior, pode desfigurar a proposta original por que, ao invés de fortalecer as micro e pequenas empresas, submete-las-ia  à concorrência com empresas de maior porte, tratando desiguais como iguais,  dificultando a sobrevivência das menores.

Portanto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 490, de 2000.

a)  VITOR SAPIENZA

